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Regulamenta  a  instalação  de  Comitês  de
Prevenção  e  Solução  de  Disputas  em
contratos  celebrados  pela  União,  pelos
Estados,  pelo  Distrito  Federal  e  pelos
Municípios.

O Congresso Nacional decreta:

Art.  1º O  instrumento  convocatório  da  licitação  e  o  contrato  administrativo
poderão prever Comitês de Prevenção e Solução de Disputas para dirimir conflitos relativos
a direitos patrimoniais disponíveis em contratos da administração direta e indireta da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, os quais observarão as disposições desta
Lei.

Parágrafo único. O contrato que não contiver cláusula prevendo o uso de Comitês
de que trata o caput poderá, mediante acordo entre as partes, ser aditado para que passe a
contemplar essa possibilidade.

Art. 2º O Comitê de Prevenção e Solução de Disputas pode ter natureza revisora,
adjudicativa ou híbrida, a depender dos poderes que lhe forem outorgados pelo contrato
celebrado, devendo sempre apresentar os fundamentos das suas recomendações e decisões,
sob pena de nulidade:

I – ao Comitê por Revisão é conferido o poder de emitir  recomendações não
vinculantes às partes em litígio;

II  –  ao  Comitê  por  Adjudicação  é  conferido  o  poder  de  emitir  decisões
vinculantes às partes em litígio; e

III  –  o  Comitê  Híbrido  poderá  tanto  recomendar  quanto  decidir  sobre  os
conflitos,  cabendo  à  parte  requerente  estabelecer  a  sua  competência  revisora  ou
adjudicativa.

§  1º  As  recomendações  poderão  ser  objeto  de  compromisso,  nos  termos  do
art. 26 do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às normas do
Direito Brasileiro).

§ 2º As recomendações e as decisões proferidas pelos Comitês de Prevenção e
Solução  de  Disputas  poderão  ser  reformadas  pelo  Poder  Judiciário  ou,  quando  houver
convenção neste sentido, por arbitragem.

Art. 3º  Reportando-se o edital às regras de alguma instituição especializada, o
Comitê será instituído e processado de acordo com as regras de tal instituição, podendo-se,
igualmente,  definir  em  anexo  contratual  a  regulamentação  própria  para  a  instalação  e
processamento.
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§ 1º  São consideradas instituições especializadas as câmaras e instituições de
reconhecida  idoneidade,  competência  e  experiência  na  administração  de  métodos
extrajudiciais de solução de controvérsias e de autocomposição de conflitos.

§  2º  Havendo  divergência  entre  as  regras  estabelecidas  no  contrato  e  as  da
instituição especializada, as primeiras prevalecerão sobre as segundas.

Art.  4º  Os  procedimentos  do  Comitê  deverão  observar  os  princípios  da
legalidade e da publicidade.

Art.  5º  O Comitê  será  composto  por  3  (três)  membros,  sendo 2  (dois)  com
reconhecido saber na área objeto do contrato e 1 (um) advogado com reconhecida atuação
jurídica na área objeto do contrato:

I – 1 (um) escolhido pelo Poder Público;
II – 1 (um) escolhido pela contratada;
III – 1 (um) escolhido em conjunto pelos outros 2 (dois) membros, o qual será o

Presidente do Comitê.
§  1º  O  Comitê  entrará  em  funcionamento  quando  estiver  regularmente

constituído por meio da assinatura do respectivo Termo de Compromisso pelas partes e
membros, o que deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias contados do registro, por escrito, de
conflito ou controvérsia por, ao menos, uma das partes contratantes. 

§ 2º No desempenho de suas funções, os membros do Comitê deverão proceder
com imparcialidade, independência, competência e diligência.

§ 3º O Comitê será dissolvido logo após proferir recomendação ou decisão, salvo
previsão expressa em sentido contrário no edital ou no contrato.

Art. 6º Estão impedidos de funcionar como membros do Comitê as pessoas que
tenham, com as partes ou com o litígio que lhes for submetido, algumas das relações que
caracterizam os casos de impedimento ou suspeição de juízes, aplicando-se-lhes,  no que
couber, os mesmos deveres e responsabilidades, conforme previsto no Código de Processo
Civil.

§ 1º As pessoas indicadas para funcionar como membro do Comitê têm o dever
de revelar, antes da aceitação da função, qualquer fato que denote dúvida justificada quanto
à sua imparcialidade e independência.

§ 2º Em caso de suspeição ou impedimento de membro do Comitê, deverá ser
feita  escolha  de  novo  membro  para  substituí-lo,  na  forma  do  art.  5º,  mantendo-se  a
proporcionalidade nele definida.

Art. 7º  Os membros do Comitê,  quando no exercício de suas funções ou em
razão delas, ficam equiparados aos agentes públicos para os efeitos da legislação penal e da
Lei  nº  8.429,  de  2 de junho de 1992,  não podendo,  contudo,  ser  responsabilizados por
quaisquer atos e omissões, exceto quando agirem com dolo ou culpa grave ou mediante
fraude.

Parágrafo  único.  Os  servidores  e  empregados  públicos  que  participarem  do
processo de composição extrajudicial  do conflito pelo Comitê ou derem cumprimento à
respectiva  recomendação  ou  decisão  somente  poderão  ser  responsabilizados  civil,
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administrativa  ou  criminalmente  quando  agirem com dolo  ou  culpa  grave  ou  mediante
fraude.

Art. 8º A remuneração dos membros do Comitê deverá compor o orçamento da
contratação, sendo certo que à contratada caberá o pagamento da integralidade dos custos
atinentes à instalação e à manutenção do Comitê, enquanto ao Poder Público competirá o
dever de reembolsá-la da metade de tais custos, após aprovação das medições previstas no
contrato.

Art. 9º Mediante acordo entre as partes, e desde que haja previsão neste sentido
no edital e no contrato, o Comitê de Prevenção e Solução de Disputas poderá ser substituído
por câmara de arbitragem, aplicando-se, quanto à remuneração, a metodologia do art. 8º.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 30 de junho de 2021.

Senador Rodrigo Pacheco
Presidente do Senado Federal

acg/pls-18-206rev
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
DECRETO-LEI Nº 4.657, DE 4 DE SETEMBRO DE 1942 

 
 

Lei de Introdução às normas do Direito 
Brasileiro. (Ementa com redação dada pela 
Lei nº 12.376, de 30/12/2010) 

 
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o 

artigo 180 da Constituição, decreta: 
....................................................................................................................................................... 

 
Art. 26. Para eliminar irregularidade, incerteza jurídica ou situação contenciosa na 

aplicação do direito público, inclusive no caso de expedição de licença, a autoridade 
administrativa poderá, após oitiva do órgão jurídico e, quando for o caso, após realização de 
consulta pública, e presentes razões de relevante interesse geral, celebrar compromisso com 
os interessados, observada a legislação aplicável, o qual só produzirá efeitos a partir de sua 
publicação oficial.  

§ 1º O compromisso referido no caput deste artigo:  
I - buscará solução jurídica proporcional, equânime, eficiente e compatível com os 

interesses gerais;  
II - (VETADO);  
III - não poderá conferir desoneração permanente de dever ou condicionamento de 

direito reconhecidos por orientação geral;  
IV - deverá prever com clareza as obrigações das partes, o prazo para seu 

cumprimento e as sanções aplicáveis em caso de descumprimento.  
§ 2º (VETADO). (Artigo acrescido pela Lei nº 13.655, de 25/4/2018) 
 
Art. 27. A decisão do processo, nas esferas administrativa, controladora ou 

judicial, poderá impor compensação por benefícios indevidos ou prejuízos anormais ou 
injustos resultantes do processo ou da conduta dos envolvidos.  

§ 1º A decisão sobre a compensação será motivada, ouvidas previamente as partes 
sobre seu cabimento, sua forma e, se for o caso, seu valor.  

§ 2º Para prevenir ou regular a compensação, poderá ser celebrado compromisso 
processual entre os envolvidos. (Artigo acrescido pela Lei nº 13.655, de 25/4/2018) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 
 

LEI Nº 8.429, DE 2 DE JUNHO DE 1992 
 

 

Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes 
públicos nos casos de enriquecimento ilícito 
no exercício de mandato, cargo, emprego ou 
função na administração pública direta, 
indireta ou fundacional e dá outras 
providências.  

  

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEL%204.657-1942?OpenDocument
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2010/lei-12376-30-dezembro-2010-609898-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2010/lei-12376-30-dezembro-2010-609898-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13655-25-abril-2018-786606-publicacaooriginal-155430-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13655-25-abril-2018-786606-publicacaooriginal-155430-pl.html
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 1º Os atos de improbidade praticados por qualquer agente público, servidor 

ou não, contra a administração direta, indireta ou fundacional de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, de Território, de empresa 
incorporada ao patrimônio público ou de entidade para cuja criação ou custeio o erário haja 
concorrido ou concorra com mais de cinqüenta por cento do patrimônio ou da receita anual, 
serão punidos na forma desta Lei.  

Parágrafo único. Estão também sujeitos às penalidades desta Lei os atos de 
improbidade praticados contra o patrimônio de entidade que receba subvenção, benefício ou 
incentivo, fiscal ou creditício, de órgão público bem como daquelas para cuja criação ou 
custeio o erário haja concorrido ou concorra com menos de cinqüenta por cento do patrimônio 
ou da receita anual, limitando-se, nestes casos, a sanção patrimonial à repercussão do ilícito 
sobre a contribuição dos cofres públicos.  

 
Art. 2º Reputa-se agente público, para os efeitos desta Lei, todo aquele que 

exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, 
contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou 
função nas entidades mencionadas no artigo anterior.  

 
Art. 3º As disposições desta Lei são aplicáveis, no que couber, àquele que, mesmo 

não sendo agente público, induza ou concorra para a prática do ato de improbidade ou dele se 
beneficie sob qualquer forma direta ou indireta.  

 
Art. 4º Os agentes públicos de qualquer nível ou hierarquia são obrigados a velar 

pela estrita observância dos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade e 
publicidade no trato dos assuntos que lhe são afetos.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

FIM DO DOCUMENTO 
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